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Carta Educativa 
Visão do Decreto-Lei nº 7/2003, de 15 de Janeiro 

 

O ordenamento do território rege-se por um sistema de gestão territorial consagrado 

pelo Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro com as alterações introduzidas pelo 

Decreto-Lei n.º 310/2003, de 10 de Dezembro, que aprovou o Regime Jurídico dos 

Instrumentos de Gestão Territorial, e veio regulamentar a Lei de Bases da Política do 

Ordenamento do Território e de Urbanismo (Lei n.º 48/98, de 11 de Agosto). De acordo 

com esse regime jurídico o Sistema de Gestão Territorial organiza-se, num quadro de 

interacção coordenada, em três âmbitos: nacional, regional e municipal. 

 

O âmbito municipal é concretizado através dos planos intermunicipais de ordenamento 

do território (PIOT) e dos planos municipais de ordenamento do território (PMOT), que 

compreendem os planos directores municipais (PDM), os planos de urbanização (PU) e 

os planos de pormenor (PP). 

 

A Lei nº 159/99 de 14 de Setembro no n.º 2 do seu artigo 19º transfere do Poder Central 

para as Câmaras Municipais a responsabilidade pela elaboração da Carta Escolar, 

documento pouco abrangente e que se entendia como pouco mais do que um mero 

levantamento das edificações escolares de cada município A terminologia de Carta 

Escolar é alterada pelo Decreto-Lei nº 7/2003, de 15 de Janeiro, para Carta Educativa, 

mas mais do que isto, constitui esta como um documento de planeamento, 

complementar ao PDM. 

 

Assim, a Carta Educativa passa a ser entendida como o principal instrumento de apoio à 

decisão por parte de quem tem a responsabilidade de gerir os destinos da educação e 

formação num determinado território. Trata-se de um instrumento de planeamento que, 

para além de se debruçar sobre a realidade existente, em termos dos tradicionais 

equipamentos educativos, agrega também outros equipamentos sociais e, tendo em 

conta as pessoas que quer servir, vai detectar as respostas mais eficientes aos anseios 

dessas populações. 
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De forma concreta e objectiva, são assim consagrados pelo referido Decreto-Lei nº 

7/2003 os princípios fundamentais da Carta Educativa: 

 

Conceito (artigo 10º.) 

A Carta Educativa é, a nível municipal, o instrumento de planeamento e ordenamento 

prospectivo de edifícios e equipamentos educativos a localizar no concelho, de acordo 

com as ofertas de educação e formação que seja necessário satisfazer, tendo em vista a 

melhor utilização dos recursos educativos, no quadro do desenvolvimento demográfico 

e sócio-económico de cada município.  

 

Objectivos (artigo 11º.) 

1 - A Carta Educativa visa assegurar a adequação da rede de estabelecimentos de 

educação pré-escolar e de ensino básico e secundário, por forma que, em cada 

momento, as ofertas educativas disponíveis a nível municipal respondam à procura 

efectiva que ao mesmo nível se manifestar.  

2 - A Carta Educativa é, necessariamente, o reflexo, a nível municipal, do processo de 

ordenamento a nível nacional da rede de ofertas de educação e formação, com vista a 

assegurar a racionalização e complementaridade dessas ofertas e o desenvolvimento 

qualitativo das mesmas, num contexto de descentralização administrativa, de reforço 

dos modelos de gestão dos estabelecimentos de educação e de ensino públicos e 

respectivos agrupamentos e de valorização do papel das comunidades educativas e dos 

projectos educativos das escolas.  

3 - A Carta Educativa deve promover o desenvolvimento do processo de Agrupamento 

de Escolas, com vista à criação nestas das condições mais favoráveis ao 

desenvolvimento de centros de excelência e de competências educativas, bem como as 

condições para a gestão eficiente e eficaz dos recursos educativos disponíveis.  

4 - A Carta Educativa deve incluir uma análise prospectiva, fixando objectivos de 

ordenamento progressivo, a médio e longo prazos.  

5 - A Carta Educativa deve garantir a coerência da rede educativa com a política urbana 

do município.  

 

Objecto (artigo 12º.) 

1 - A Carta Educativa tem por objecto a identificação, a nível municipal, dos edifícios e 

equipamentos educativos, e respectiva localização geográfica, bem como das ofertas 
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educativas da educação pré-escolar, dos ensinos básico e secundário da educação 

escolar, incluindo as suas modalidades especiais de educação, e da educação 

extra-escolar.  

2 - A Carta Educativa inclui uma identificação dos recursos humanos necessários à 

prossecução das ofertas educativas referidas no número anterior, bem como uma análise 

da integração dos mesmos a nível municipal, de acordo com os cenários de 

desenvolvimento urbano e escolar.  

3 - A Carta Educativa incide sobre os estabelecimentos de educação pré-escolar e de 

ensino da rede pública, privada, cooperativa e solidária.  

4 - A Carta Educativa deve incidir, igualmente, sobre a concretização da acção social 

escolar no município, nos termos das modalidades estabelecidas na lei e de acordo com 

as competências dos municípios, do Ministério da Educação e demais entidades.  

5 - A Carta Educativa deve prever os termos da contratualização entre os municípios e o 

Ministério da Educação, ou outras entidades, relativamente à prossecução pelo 

município de competências na área das actividades complementares de acção educativa 

e do desenvolvimento do desporto escolar, de acordo com tipologias contratuais e 

custos padronizados, a fixar em protocolo a celebrar entre o Ministério da Educação e a 

Associação Nacional dos Municípios Portugueses.  

 

Elaboração da Carta Educativa: 

Conteúdo (artigo 18º.) 

1 - A Carta Educativa deve conter, tendo em atenção o disposto nos artigos anteriores, a 

caracterização sumária da localização e organização espacial dos edifícios e 

equipamentos educativos, o diagnóstico estratégico, as projecções de desenvolvimento e 

a proposta de intervenção relativamente à rede pública.  

2 - A Carta Educativa é instruída com os seguintes elementos:  

a) Relatório que mencione as principais medidas a adoptar e a sua justificação;  

b) Programa de execução, com a calendarização da concretização das medidas 

constantes do relatório;  

c) Plano de financiamento, com a estimativa do custo das realizações propostas e com a 

menção das fontes de financiamento e das entidades responsáveis pela sua execução.  

 

Competências (artigo 19º.) 
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1 - A elaboração da Carta Educativa é da competência da Câmara Municipal, sendo 

aprovada pela Assembleia Municipal respectiva, após discussão e parecer do Conselho 

Municipal de Educação.  

2 - O apoio técnico necessário à elaboração da Carta Educativa compete ao Ministério 

da Educação, que disponibiliza toda a informação necessária, bem como a prestação dos 

serviços adequados.  

3 - A Carta Educativa integra o Plano Director Municipal (PDM) respectivo, estando, 

nestes termos, sujeita a ratificação governamental, mediante parecer prévio vinculativo 

do Ministério da Educação.  

4 - Podem os municípios articular entre si, nomeadamente através das respectivas 

federações e associações, e com o Ministério da Educação o desenvolvimento de 

instrumentos de planeamento e ordenamento da rede educativa de nível supramunicipal.  

5 - Na elaboração da Carta Educativa as Câmaras Municipais e o Ministério da 

Educação devem articular estreitamente as suas intervenções, de forma a garantir os 

princípios, objectivos e parâmetros técnicos estatuídos no presente diploma quanto ao 

ordenamento da rede educativa, bem como a eficácia dos programas e projectos 

supramunicipais ou de interesse supramunicipal.  

6 - As Cartas Educativas são custeadas, em partes iguais, pelas Câmaras Municipais e 

pelo Ministério da Educação, que definem previamente os respectivos custos e 

metodologia de elaboração.  

 

Revisão (artigo 20º.) 

1 - Revestem a forma de revisão da Carta Educativa as alterações da mesma que se 

reflictam significativamente no ordenamento da rede educativa anteriormente aprovado, 

designadamente a criação ou o encerramento de novos estabelecimentos de educação 

pré-escolar e de ensino.  

2 - A revisão das Cartas Educativas é obrigatória quando a rede educativa do município 

fique desconforme com os princípios, objectivos e parâmetros técnicos do ordenamento 

da rede educativa, devendo o processo de revisão ser iniciado a solicitação do 

Ministério da Educação ou das Câmaras Municipais.  

3 - O Ministério da Educação e as câmaras municipais reavaliam obrigatoriamente de 

cinco em cinco anos a necessidade de revisão da Carta Educativa.  

4 - À revisão da Carta Educativa são aplicáveis os procedimentos previstos para a 

respectiva aprovação.  
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Efeitos (artigo 21º.) 

Depois de aprovada e ratificada, a Carta Educativa constitui um instrumento de 

orientação da gestão do sistema educativo, de acordo com as competências do 

Ministério da Educação e dos municípios, incluindo quanto aos instrumentos de apoio 

às iniciativas privadas, cooperativas e solidárias, quanto à utilização de financiamentos 

e quanto à colocação de recursos humanos, materiais e financeiros por parte do 

Ministério da Educação ou de outras entidades públicas.  

 


